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A Contabilidade, como os demais ramos do conhecimento humano, possui correlação com outras disciplinas.

Direito, Administração, Economia, Sociologia, Matemáticas etc. são ramos que possuem interação próxima com o contábil.

Nada disso, todavia, tira a autonomia de cada ciência, nem daquelas onde o objeto é comum, como é o caso da Física e da Química (ambas estudam a energia contida na matéria), da Contabilidade e da Economia (ambas estudam a riqueza patrimônio).

O que caracteriza e classifica um ramo do saber é “a forma sob a qual o assunto é observado”.

Assim entende a maioria dos intelectuais, como a título de exemplo se pode referir a um dos mais ilustres pensadores italianos do início do século passado: 

“o campo de uma ciência e aquele de uma outra, não obstante não de todo estranhos reciprocamente, são, todavia, muito distintos e as ciências, embora relativamente se ajudem em alguns pontos, chegando até quase a se confundirem, desenvolvem-se, em sentido geral, inedepentemente umas das outras.”

(Bernardino Varisco – Linee di filosofia critica, edição Signorelli, Roma, 1931, página 26)

Portanto, uma simples duplicata tanto é estudada pelo Direito, como o é pela Contabilidade, como, também, pela Administração, mas, em cada uma dessas ciências o aspecto é sempre diferente.

Cada fenômeno merece, em cada ramo do saber, um enfoque, uma classificação.

Não se nega, por exemplo, a “correlação” do fato patrimonial potencial com o do exercício de um direito em relação a uma parcela do capital, mas, sim o fato de que tal fenômeno, como objeto e sujeito de direito, possa ser matéria de estudos e classificações específicas da Contabilidade, por si só (basta consultar os melhores compêndios de Contabilidade para comprovar esta realidade).

Se assim pudesse ser, seria o mesmo que considerar como tema contábil o exercício de uma força, na estrutura de uma laje de concreto, só porque esta se insere em um bem patrimonial (o estudo patrimonial é um, e, o da força, na Física, na Estática, é outro, embora tudo relativo a uma só coisa).

As práticas médicas se aplicam ao Direito nos exames de corpo delito, mas, isto não autoriza dizer que Medicina é Direito e nem que Direito é Medicina.

O que afeta o patrimônio, sendo objeto de estudos contábeis, no caso em tela, é o efeito da negociação de ações e não a probabilidade de opção do exercício de um direito sequer cogitado.

A Contabilidade não se prende ao que patrimonialmente é ou não objeto de direito, mas, sim, ao que pode suprir mediata ou imediatamente uma necessidade de um empreendimento.

Não fosse assim e não se criariam as provisões para devedores duvidosos (contas sobre as quais não se perde o direito, mas, sim a utilidade como meio de pagamento), nem se baixariam estoques obsoletos (bens que podem não perder a potência física, nem se esvai o direito sobre o mesmo, mas, que perdem o poder de utilidade), nem bens roubados (sobre os quais não se perde o direito, mas, não se podem considerar contabilmente).

Para a doutrina da Contabilidade, a análise de um fenômeno, a abertura de uma conta, não se aferra ao objeto de direito, nem a forma física ou a composição química, mas, sim a utilidade ou função que um elemento patrimonial exerce em razão da necessidade que existe a cumprir em um empreendimento qualquer.

